
 

 

MENSAGEM N° 095, DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL ALEX CRUZ 

ALMEIDA.  

 

Lago Verde – MA, 19 de agosto de 2026. 

 

Assunto: Projeto de Lei nº 110 de 19 de agosto de 2026. 

 

Senhor Presidente, 

 

Submetemos à elevada apreciação dessa Casa Legislativa o incluso Projeto 

de Lei que dispõe sobre a organização, regulamentação, exploração, fiscalização e 

prestação do Serviço de Transporte Individual Remunerado de Passageiros em 

veículos de aluguel, denominado Táxi, no Município de Lago Verde, e dá outras 

providências. 

 

A presente proposição tem por finalidade atualizar e consolidar a legislação 

municipal que disciplina o serviço de táxi, adequando-a à realidade atual do 

Município e às normas federais aplicáveis à atividade, além de estabelecer critérios 

mais claros, objetivos e transparentes para a concessão, manutenção, fiscalização 

e substituição das outorgas. 

 

A legislação atualmente vigente encontra-se defasada diante das 

transformações ocorridas no serviço e da necessidade de estabelecer uma 

disciplina mais adequada para o Município. Nesse contexto, optou-se pela 

elaboração de um novo diploma legal completo, capaz de reunir em um único texto 

as regras relativas à atividade, substituindo integralmente a regulamentação 

anterior e conferindo maior segurança jurídica tanto aos profissionais quanto aos 

usuários do serviço. 

 



 

 

Entre as principais inovações propostas está a atualização do número de 

outorgas disponíveis, estabelecendo-se a proporção de 1 (um) veículo para cada 

300 (trezentos) habitantes, tomando-se como referência a população oficial do 

Município. A medida busca ampliar a oferta do serviço à população e adequar a 

quantidade de veículos à demanda existente, sem prejuízo das outorgas 

regularmente constituídas. 

 

O Projeto também estabelece que a seleção para novas outorgas será 

realizada mediante sorteio público entre os interessados previamente habilitados, 

substituindo qualquer lógica de preferência baseada exclusivamente na ordem de 

inscrição. Busca-se, com isso, assegurar igualdade de oportunidade, 

impessoalidade, transparência e isonomia entre os cidadãos que preencham os 

requisitos legais para o exercício da atividade. 

 

Da mesma forma, a proposta disciplina a cessão voluntária de outorgas 

entre vivos, estabelecendo procedimento objetivo para que o titular que deseje 

deixar a atividade possa realizar a transferência observando critérios públicos e 

isonômicos, direcionando a oportunidade aos interessados previamente habilitados 

no cadastro municipal. A medida procura compatibilizar o direito à cessão 

reconhecido pela legislação federal com a necessidade de organização e controle 

do serviço pelo Poder Público Municipal. 

 

A proposição também regulamenta as hipóteses de sucessão decorrentes 

do falecimento do titular, preservando expressamente a aplicação da legislação 

federal pertinente e evitando que a legislação municipal ultrapasse os limites 

estabelecidos pela União. 

 

Outro ponto relevante é a criação do Cadastro Municipal de Pretendentes à 

Outorga de Táxi, instrumento que permitirá ao Município organizar os interessados, 



 

 

verificar previamente o cumprimento dos requisitos legais e realizar os 

procedimentos de seleção de maneira pública e transparente. 

 

O Projeto estabelece, ainda, requisitos objetivos para os profissionais que 

pretendam obter ou exercer uma outorga, incluindo Carteira Nacional de 

Habilitação – CNH, no mínimo na categoria B, com a observação de exercício de 

atividade remunerada – EAR, regularmente registrada pelo órgão executivo 

estadual de trânsito competente, além dos demais requisitos previstos na 

legislação federal e municipal. 

 

Também se estabelece a possibilidade de cadastramento de um segundo 

condutor, permitindo maior flexibilidade na prestação do serviço, sem 

descaracterizar o caráter pessoal da outorga ou permitir que o cadastro do auxiliar 

seja utilizado como forma indireta de titularidade de nova autorização. 

 

A proposta mantém a liberdade de organização dos profissionais, sem 

obrigatoriedade de filiação a cooperativas ou associações, permitindo que o taxista 

exerça sua atividade de forma autônoma ou, se assim desejar, participe dessas 

entidades. Ao mesmo tempo, busca-se estimular a formalização profissional e 

previdenciária, inclusive mediante a utilização das formas empresariais e tributárias 

legalmente disponíveis, como o Microempreendedor Individual – MEI, quando 

cabível. 

 

No que se refere aos veículos, o Projeto estabelece a padronização visual, 

inclusive quanto à cor oficial, como instrumento de identificação do serviço perante 

a população e de facilitação da fiscalização. Também estabelece a idade máxima 

de 10 (dez) anos de fabricação para os veículos utilizados na atividade. 

 

Considerando a existência de veículos atualmente em circulação que já 

ultrapassaram esse limite, foi estabelecida regra de transição de 60 (sessenta) 



 

 

meses, permitindo que os atuais autorizatários disponham de prazo razoável para 

realizar a substituição dos veículos, sem interrupção imediata da prestação do 

serviço. 

 

A proposta também fortalece os mecanismos de fiscalização e 

responsabilização, estabelecendo deveres dos autorizatários, regras de 

padronização, infrações e penalidades, inclusive suspensão e cassação da outorga 

nas hipóteses de maior gravidade ou reincidência, sempre mediante processo 

administrativo e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

No tocante à tarifa, o Projeto busca estabelecer maior previsibilidade tanto 

para os usuários quanto para os profissionais, fixando inicialmente o valor de R$ 

30,00 (trinta reais) e criando critério objetivo para sua atualização, evitando 

alterações indiscriminadas e proporcionando maior transparência na relação entre 

prestadores e usuários. 

 

Também se estabelece que, nas novas outorgas, não haverá cobrança pela 

criação ou aquisição da vaga, sendo exigidos apenas os valores correspondentes 

ao alvará e às taxas administrativas legalmente previstas. Para as cessões 

voluntárias, por sua vez, estabelece-se valor administrativo a ser suportado pelo 

cessionário, no montante inicial de R$ 1.621,00, sujeito à atualização anual pelo 

IPCA acrescido de 5%, além das taxas e encargos administrativos aplicáveis. 

 

As medidas propostas procuram, portanto, conciliar a ampliação e melhoria 

da oferta do serviço com a preservação das outorgas existentes, a valorização dos 

profissionais, a proteção dos usuários e o interesse público municipal. 

 

A nova legislação também permitirá ao Município exercer uma fiscalização 

mais eficiente, manter cadastro atualizado dos profissionais e veículos, organizar 

os pontos de táxi e estabelecer procedimentos administrativos uniformes, 



 

 

reduzindo dúvidas e conflitos decorrentes da ausência de regulamentação 

adequada. 

 

Por fim, a proposição prevê a revogação integral da legislação municipal 

anterior que disciplina a matéria, passando a reunir em um único diploma as regras 

aplicáveis ao serviço de táxi no Município de Lago Verde. 

 

Diante da relevância da matéria para a organização do transporte individual 

de passageiros, para a melhoria da prestação do serviço e para a segurança 

jurídica dos profissionais e usuários, submetemos o presente Projeto de Lei à 

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, esperando sua aprovação pelos 

nobres Vereadores. 

 

Ante ao exposto, contamos com a aprovação do Projeto de Lei ora 

apresentado, ao que antecipamos agradecimentos. 

 

 

ALEX CRUZ ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  



 

 

PROJETO DE LEI N° 110 DE 19 DE AGOSTO DE 2026.  

 

Dispõe sobre a organização, regulamentação, exploração, 
fiscalização e prestação do Serviço de Transporte Individual 
Remunerado de Passageiros em veículos de aluguel, 
denominado Táxi, no Município de Lago Verde, Estado do 
Maranhão, e dá outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Lago Verde, Estado do Maranhão, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a organização, regulamentação, exploração, 

fiscalização e prestação do Serviço de Transporte Individual Remunerado de 

Passageiros em veículos de aluguel, denominado Táxi, no Município de Lago 

Verde, Estado do Maranhão. 

 

Art. 2º. O serviço de táxi constitui serviço de utilidade pública e sua 

exploração dependerá de prévia outorga do Município, observadas esta Lei, a 

legislação federal aplicável e as normas de trânsito. 

 

Art. 3º. A outorga para exploração do serviço de táxi será concedida 

exclusivamente a motorista profissional autônomo, pessoa física, devidamente 

habilitado e certificado para o exercício da profissão de taxista, observados os 

requisitos previstos nesta Lei e na legislação federal. 

 

§ 1º. O autorizatário poderá exercer a atividade de forma autônoma ou, por 

livre escolha, integrar associação ou cooperativa de taxistas, sem que a filiação ou 



 

 

vinculação a qualquer dessas entidades constitua requisito para obtenção ou 

manutenção da outorga. 

 

§ 2º. O autorizatário poderá adotar, quando permitido pela legislação federal, 

a forma de Microempreendedor Individual – MEI ou outra forma de formalização 

compatível com o exercício da atividade. 

 

§ 3º. O Município poderá promover ações de orientação e incentivo à 

formalização tributária, empresarial e previdenciária dos profissionais que exerçam 

a atividade de taxista. 

 

Art. 4º. A gestão, administração e fiscalização do serviço de táxi competirão 

ao órgão ou entidade municipal competente, dentro das respectivas atribuições 

legais. 

 

Art. 5º. A prestação do serviço observará os princípios da segurança, 

regularidade, eficiência, acessibilidade, higiene, cortesia, continuidade, modicidade 

tarifária, igualdade de condições entre os pretendentes às outorgas e respeito aos 

direitos dos usuários. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 6º. Para os fins desta Lei, considera-se: 

 

I – Táxi: veículo automotor destinado ao transporte individual remunerado de 

passageiros, mediante outorga municipal; 

II – Autorizatário: motorista profissional autônomo, pessoa física, titular de outorga 

municipal para exploração do serviço de táxi; 



 

 

III – Segundo condutor ou motorista auxiliar: motorista profissional regularmente 

cadastrado para conduzir o veículo vinculado à outorga, em auxílio ao autorizatário; 

IV – Outorga: ato administrativo que autoriza o motorista profissional autônomo a 

explorar o serviço de táxi; 

V – Cessão: transferência dos direitos decorrentes de outorga existente, 

observadas a legislação federal e as condições estabelecidas nesta Lei; 

VI – Cadastro Municipal de Pretendentes à Outorga de Táxi – CMPO: cadastro 

destinado aos interessados habilitados a participar dos procedimentos de seleção e 

sorteio previstos nesta Lei; 

VII – Ponto de táxi: local destinado à parada, espera, embarque e desembarque de 

passageiros pelos veículos autorizados; 

VIII – Padronização: conjunto de características, cores, identificações, inscrições e 

demais elementos definidos pelo Município para identificação dos veículos 

autorizados; 

IX – Tarifa: valor máximo estabelecido pelo Município para a prestação do serviço 

de táxi. 

 

CAPÍTULO III 

DO NÚMERO DE OUTORGAS 

 

Art. 7º. O número máximo de outorgas para exploração do serviço de táxi no 

Município de Lago Verde corresponderá à proporção de 1 (um) veículo para cada 

300 (trezentos) habitantes, tomando-se por base a população oficial do Município 

divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

§ 1º. O resultado da divisão da população oficial do Município por 300 

(trezentos), quando apresentar fração, será arredondado para o número inteiro 

imediatamente superior. 

 



 

 

§ 2º. O número máximo de outorgas poderá ser atualizado sempre que 

houver divulgação oficial de nova população do Município pelo IBGE. 

 

§ 3º. A atualização prevista neste artigo não implicará redução das outorgas 

regularmente existentes. 

 

Art. 8º. Na outorga de exploração do serviço de táxi serão reservadas 10% 

(dez por cento) das vagas para condutores com deficiência, nos termos da 

legislação federal. 

 

§ 1º. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá atender aos 

requisitos estabelecidos na legislação federal quanto ao veículo utilizado, inclusive 

quanto à propriedade, condução e adaptação às suas necessidades. 

 

§ 2º. Não preenchidas as vagas reservadas por candidatos que atendam aos 

requisitos legais, as vagas remanescentes serão disponibilizadas aos demais 

candidatos habilitados. 

 

CAPÍTULO IV 

DA OUTORGA 

 

Art. 9º. A exploração do serviço de táxi dependerá de outorga municipal, de 

caráter pessoal, observadas as hipóteses de cessão e sucessão admitidas pela 

legislação federal e por esta Lei. 

 

Art. 10º. A outorga para exploração do serviço de táxi terá prazo de 15 

(quinze) anos, contado da data de sua formalização, podendo ser renovada na 

forma estabelecida nesta Lei e em sua regulamentação. 

 



 

 

§ 1º. A outorga permanecerá vinculada ao respectivo titular durante o prazo 

de sua vigência, ressalvadas as hipóteses de cessão, sucessão e demais formas 

de substituição admitidas pela legislação federal e por esta Lei. 

 

§ 2º. A cessão ou sucessão da outorga não interrompe nem reinicia o prazo 

de sua vigência, permanecendo o sucessor ou cessionário sujeito ao prazo 

remanescente da outorga original. 

 

§ 3º. A renovação da outorga dependerá da manutenção dos requisitos 

legais, da regularidade do autorizatário e do cumprimento das obrigações 

estabelecidas nesta Lei, sem prejuízo das normas vigentes à época da renovação. 

 

Art. 11º. A outorga somente poderá ser concedida a motorista profissional 

autônomo que: 

 

I – Possua Carteira Nacional de Habilitação – CNH, no mínimo, na categoria B, 

com a observação de que exerce atividade remunerada – EAR, regularmente 

registrada pelo órgão executivo estadual de trânsito competente; 

II – Possua certificação específica para o exercício da profissão de taxista, quando 

exigida pela legislação federal; 

III – Atenda aos demais requisitos estabelecidos pela legislação federal; 

IV – Esteja regularmente inscrito como segurado do Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS, quando exigido pela legislação aplicável; 

V – Apresente os documentos exigidos pelo Município; 

VI – Não esteja impedido de exercer a atividade por decisão administrativa ou 

judicial; 

VII – Cumpra as demais exigências estabelecidas nesta Lei. 

 

Art. 12º. É vedado ao mesmo CPF ser titular de mais de uma outorga 

municipal de táxi. 



 

 

 

Parágrafo único. O cadastramento como segundo condutor não será 

considerado titularidade de outorga para os fins deste artigo. 

 

CAPÍTULO V 

DO CADASTRO MUNICIPAL DE PRETENDENTES À OUTORGA DE TÁXI 

 

Art. 13º. Fica criado o Cadastro Municipal de Pretendentes à Outorga de 

Táxi – CMPO, destinado ao cadastramento dos interessados em concorrer às 

oportunidades de outorga ou cessão disponibilizadas pelo Município. 

 

Art. 14º. O CMPO será utilizado para: 

 

I – Seleção de novas outorgas; 

II – Seleção de interessados nas cessões intervivos submetidas ao procedimento 

municipal de sorteio; 

III – Preenchimento de vagas decorrentes de renúncia, extinção, cassação ou 

outras hipóteses de vacância, quando cabível; 

IV – Outras hipóteses previstas nesta Lei. 

 

Art. 15º. A inscrição no CMPO não gera direito à outorga, preferência ou 

precedência em relação aos demais inscritos. 

 

Parágrafo único. É vedada a formação de fila ou lista de precedência 

fundada exclusivamente na ordem cronológica de inscrição, sendo a seleção 

realizada mediante sorteio público entre os candidatos habilitados. 

 

Art. 16º. A inscrição no CMPO dependerá da comprovação dos requisitos 

estabelecidos nesta Lei e no respectivo edital. 

 



 

 

Art. 17º. O cadastro deverá permanecer aberto ou ser reaberto 

periodicamente, conforme regulamentação do Poder Executivo, de modo a 

assegurar igualdade de oportunidades entre os interessados. 

 

CAPÍTULO VI 

DO SORTEIO PÚBLICO 

 

Art. 18º. As novas outorgas e as oportunidades de cessão destinadas a 

terceiros, quando submetidas à seleção municipal, serão preenchidas mediante 

sorteio público entre os candidatos habilitados no CMPO, observadas a legislação 

federal e esta Lei. 

 

Art. 19º. O sorteio deverá assegurar igualdade de oportunidade, publicidade, 

transparência e impessoalidade entre todos os candidatos habilitados. 

 

Art. 20º. O edital de cada sorteio estabelecerá, no mínimo: 

 

I – O número de vagas ou oportunidades disponíveis; 

II – Os requisitos para participação; 

III – Os documentos exigidos; 

IV – Os prazos de inscrição e habilitação; 

V – A data, horário e local ou meio de realização do sorteio; 

VI – A forma de divulgação do resultado; 

VII – O prazo para apresentação da documentação final pelo contemplado. 

 

Art. 21º. O candidato contemplado que não cumprir as exigências 

estabelecidas no prazo fixado será considerado desistente, podendo a 

oportunidade ser submetida a novo sorteio. 

 



 

 

CAPÍTULO VII 

DA CONCESSÃO DE NOVAS OUTORGAS 

 

Art. 22º. O Município poderá conceder novas outorgas quando houver 

disponibilidade de vagas dentro do limite estabelecido nesta Lei. 

 

Art. 23º. A nova outorga será concedida ao candidato habilitado e 

contemplado em sorteio público, após a comprovação do atendimento de todos os 

requisitos legais. 

 

Art. 24º. Para a obtenção de nova outorga serão exigidos do contemplado 

somente o pagamento das taxas administrativas legalmente previstas e do valor 

relativo à expedição do alvará. 

 

Parágrafo único. É vedada a cobrança de valor pela criação ou aquisição 

da vaga correspondente à nova outorga. 

 

Art. 25º. A concessão da outorga ficará condicionada à comprovação do 

cumprimento de todos os requisitos legais e regulamentares, inclusive quanto ao 

veículo a ser utilizado. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA CESSÃO DA OUTORGA EM VIDA 

 

Art. 26º. É admitida a cessão dos direitos decorrentes da outorga concedida 

para exploração do serviço de táxi, observada a legislação federal e as disposições 

desta Lei. 

 



 

 

§ 1º. O cessionário será sub-rogado nos mesmos termos e condições 

estabelecidos na outorga original, pelo prazo remanescente. 

 

§ 2º. A efetivação da cessão dependerá da comprovação, pelo cessionário, 

do atendimento dos requisitos e condições estabelecidos na legislação aplicável. 

 

Art. 27º. O titular que desejar realizar cessão voluntária de sua outorga 

deverá requerê-la formalmente ao órgão municipal competente. 

 

Art. 28º. Nas cessões voluntárias destinadas a terceiro que não esteja 

abrangido pelas hipóteses de sucessão previstas na legislação federal, a seleção 

do cessionário será realizada pelo Município mediante sorteio público entre os 

interessados previamente habilitados no CMPO. 

 

§ 1º. O procedimento previsto no caput tem por finalidade assegurar critérios 

objetivos, impessoais e isonômicos para a definição do cessionário, não 

constituindo nova outorga nem alterando o prazo remanescente da autorização. 

 

§ 2º. O titular da outorga não poderá indicar livremente pessoa estranha ao 

procedimento de seleção municipal, ressalvadas as hipóteses expressamente 

previstas na legislação federal. 

 

§ 3º. O sorteio não dispensa a comprovação, pelo contemplado, dos 

requisitos legais para o exercício da atividade. 

 

Art. 29º. O cessionário será responsável pelo pagamento do valor de R$ 

1.621,00 (mil seiscentos e vinte e um reais) pela formalização da cessão da 

outorga, sem prejuízo das taxas administrativas e do valor relativo à expedição do 

alvará. 

 



 

 

Parágrafo único. O valor previsto no caput será atualizado anualmente pela 

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

acrescida de 5% (cinco por cento), ou pelo índice oficial que venha a substituí-lo. 

 

Art. 30º. O pagamento previsto no artigo anterior será de responsabilidade 

exclusiva do cessionário e constituirá condição para a formalização administrativa 

da cessão, sem prejuízo das obrigações tributárias e administrativas legalmente 

exigíveis. 

 

Art. 31º. A cessão não criará nova outorga, não ampliará a quantidade 

máxima de autorizações e não alterará o prazo originalmente estabelecido, 

permanecendo o cessionário vinculado ao período remanescente. 

 

Art. 32º. A substituição do titular somente produzirá efeitos perante o 

Município após a conclusão do procedimento administrativo, a comprovação da 

regularidade documental e o reconhecimento da substituição pelo órgão 

competente, na forma da legislação federal. 

 

CAPÍTULO IX 

DA SUCESSÃO E DA IMPOSSIBILIDADE DE CONTINUIDADE 

 

Art. 33º. Em caso de falecimento do titular da outorga, a sucessão observará 

integralmente a legislação federal aplicável. 

 

Art. 34º. O cônjuge, o companheiro ou os filhos sobreviventes poderão 

requerer, no prazo e nas condições estabelecidos na legislação federal, a cessão 

da outorga em seu favor ou indicar terceiro que atenda aos requisitos legais. 

 



 

 

Art. 35º. O interessado na sucessão deverá apresentar a documentação 

necessária à comprovação do falecimento, do vínculo jurídico e do atendimento 

dos requisitos legais. 

 

Art. 36º. Na hipótese de impossibilidade absoluta de continuidade da 

atividade pelo titular, será observado o procedimento previsto na legislação federal, 

inclusive quanto à eventual indicação de terceiro para assumir a exploração da 

outorga. 

 

Art. 37º. Os valores relativos às taxas administrativas, expedição de alvará e 

demais encargos legalmente exigíveis decorrentes da formalização da sucessão 

serão suportados pelo sucessor ou cessionário, conforme o caso, ressalvadas 

eventuais hipóteses de gratuidade asseguradas pela legislação federal. 

 

CAPÍTULO X 

DO SEGUNDO CONDUTOR 

 

Art. 38º. O titular da outorga poderá cadastrar 1 (um) segundo condutor ou 

motorista auxiliar para condução do veículo vinculado à respectiva outorga. 

 

Art. 39º. O segundo condutor deverá possuir Carteira Nacional de 

Habilitação – CNH, no mínimo, na categoria B, com a observação de que exerce 

atividade remunerada – EAR, regularmente registrada pelo órgão executivo 

estadual de trânsito competente, além de atender aos demais requisitos 

profissionais, documentais e legais aplicáveis. 

 

Art. 40º. O segundo condutor exercerá suas atividades exclusivamente na 

condução do veículo vinculado à outorga para a qual estiver cadastrado. 

 



 

 

Parágrafo único. O cadastramento como segundo condutor não confere ao 

auxiliar qualquer direito de titularidade, cessão, sucessão ou preferência sobre a 

outorga. 

 

Art. 41º. O cadastramento, substituição ou exclusão do segundo condutor 

dependerá de prévia comunicação ao órgão municipal competente e da atualização 

do respectivo cadastro. 

 

CAPÍTULO XI 

DOS VEÍCULOS E DA PADRONIZAÇÃO 

 

Art. 42º. O veículo utilizado na prestação do serviço deverá atender às 

exigências do Código de Trânsito Brasileiro, das normas dos órgãos de trânsito e 

às características estabelecidas pelo Município anexo a esta Lei. 

 

Art. 43º. Os veículos utilizados no serviço de táxi deverão possuir 

identificação e padronização oficial. 

 

Art. 44º. Os veículos utilizados no serviço de táxi deverão possuir cor 

branca, ressalvadas as características específicas de identificação que venham a 

ser estabelecidas para o serviço. 

 

§ 1º. A padronização compreenderá, além da cor, os elementos de 

identificação, inscrições, adesivos, equipamentos e demais características 

definidas pelo Município. 

 

§ 2º. O Poder Executivo poderá regulamentar as dimensões, materiais, 

inscrições e demais elementos necessários à padronização, sem alterar as 

características essenciais estabelecidas nesta Lei. 

 



 

 

Art. 45º. É vedado retirar, ocultar, adulterar, modificar ou descaracterizar, 

sem autorização do órgão competente, qualquer elemento oficial de identificação 

ou padronização do veículo. 

 

Art. 46º. O veículo utilizado na prestação do serviço deverá permanecer em 

condições adequadas de segurança, conservação, funcionamento, higiene e 

limpeza. 

 

Art. 47º. O veículo destinado ao transporte de pessoa com deficiência 

deverá possuir os equipamentos e adaptações necessários ao transporte seguro, 

observadas as normas técnicas e de trânsito aplicáveis. 

 

CAPÍTULO XII 

DA VIDA ÚTIL DOS VEÍCULOS 

 

Art. 48º. A idade máxima do veículo utilizado na prestação do serviço de táxi 

será de 10 (dez) anos de fabricação. 

 

Art. 49º. O autorizatário deverá substituir o veículo quando este atingir o 

limite máximo estabelecido no artigo anterior ou quando deixar de atender às 

condições de segurança, conservação ou funcionamento exigidas. 

 

CAPÍTULO XIII 

DO LICENCIAMENTO E DA VISTORIA 

 

Art. 50º. O licenciamento da outorga será anual, observado o calendário 

estabelecido pelo Município. 

 



 

 

§ 1º. O licenciamento anual ficará condicionado à realização e aprovação na 

vistoria do veículo. 

 

§ 2º. O veículo reprovado em vistoria ficará impedido de prestar o serviço até 

que sejam sanadas as irregularidades e realizada nova vistoria. 

 

Art. 51º. O órgão municipal competente poderá realizar vistorias periódicas 

ou extraordinárias sempre que necessário à segurança, fiscalização ou 

regularidade do serviço. 

 

CAPÍTULO XIV 

DOS PONTOS DE TÁXI 

 

Art. 52º. O Município poderá estabelecer, organizar, remanejar, ampliar, 

reduzir ou extinguir pontos de táxi, observados o interesse público, a mobilidade 

urbana, a circulação e a segurança. 

 

Art. 53º. Os pontos de táxi poderão ser classificados como: 

 

I – Ponto exclusivo; 

II – Ponto rotativo; 

III – Ponto de apoio; 

IV – Outras modalidades que venham a ser regulamentadas. 

 

Art. 54º. A utilização dos pontos observará as regras estabelecidas pelo 

órgão gestor, sendo vedada a apropriação ou reserva particular de espaço público 

sem autorização. 

 

CAPÍTULO XV 

DA TARIFA 



 

 

 

Art. 55º. O serviço de táxi será remunerado mediante tarifa previamente 

estabelecida pelo Poder Público Municipal. 

 

Art. 56º. Fica estabelecido em R$ 30,00 (trinta reais) o valor da tarifa 

máxima do serviço de táxi no Município de Lago Verde. 

 

§ 1º. O autorizatário não poderá cobrar do usuário valor superior à tarifa 

estabelecida pelo Município, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas 

nesta Lei ou em regulamentação específica. 

 

§ 2º. A tarifa deverá ser divulgada de forma ostensiva e acessível aos 

usuários. 

 

Art. 57º. A tarifa poderá ser reajustada anualmente por ato do Poder 

Executivo, mediante aplicação da variação acumulada do IPCA no período, 

acrescida da variação dos preços dos combustíveis utilizados como referência para 

o serviço, observado o limite máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor vigente. 

 

Parágrafo único. O reajuste deverá ser formalizado por ato do Poder 

Executivo e divulgado previamente à sua aplicação. 

 

CAPÍTULO XVI 

DOS DEVERES DOS AUTORIZATÁRIOS 

 

Art. 58º. São deveres do autorizatário, além dos previstos na legislação 

federal: 

 

I – Prestar o serviço com segurança, cortesia, presteza e urbanidade; 

II – Manter o veículo em boas condições de funcionamento, conservação e higiene; 



 

 

III – Manter regularizada a documentação pessoal e do veículo; 

IV – Observar a tarifa oficial estabelecida pelo Município; 

V – Cumprir as normas de padronização e identificação; 

VI – Atender às determinações dos órgãos municipais competentes; 

VII – Manter a continuidade da prestação do serviço, ressalvadas as hipóteses 

legalmente justificadas; 

VIII – Manter atualizados seus dados cadastrais; 

IX – Comunicar ao órgão competente qualquer alteração relevante relacionada à 

outorga; 

X – Cumprir esta Lei, seus regulamentos e as demais normas aplicáveis. 

 

CAPÍTULO XVII 

DO EXERCÍCIO IRREGULAR DA ATIVIDADE 

 

Art. 59º. Considera-se exercício irregular da atividade de táxi a exploração 

do serviço sem a correspondente outorga municipal ou por veículo ou condutor não 

regularmente autorizado. 

 

Art. 60º. O exercício clandestino ou irregular da atividade sujeitará o infrator 

às medidas administrativas e penalidades previstas nesta Lei e na legislação 

aplicável, sem prejuízo das demais consequências legais. 

 

CAPÍTULO XVIII 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

Art. 61º. Constitui infração administrativa o descumprimento das disposições 

desta Lei, de seus regulamentos ou das determinações dos órgãos municipais 

competentes. 

 



 

 

Art. 62º. As infrações poderão sujeitar o infrator, observados o contraditório 

e a ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Suspensão temporária da outorga; 

IV – Cassação da outorga; 

V – Demais medidas administrativas previstas nesta Lei. 

 

Art. 63º. A aplicação das penalidades observará a natureza e gravidade da 

infração, os danos causados, as circunstâncias, os antecedentes do infrator e a 

reincidência. 

 

Art. 64º. As multas aplicáveis às infrações previstas nesta Lei observarão os 

valores estabelecidos no Anexo I, que integra esta Lei para todos os efeitos. 

 

Parágrafo único. Os valores das multas previstos neste Anexo serão 

atualizados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, ou pelo índice oficial que venha a substituí-lo. 

 

CAPÍTULO XIX 

DA PADRONIZAÇÃO E DA REINCIDÊNCIA 

 

Art. 65º. O descumprimento das regras de padronização, bem como a 

retirada, ocultação, adulteração ou descaracterização da identificação oficial do 

veículo, sujeitará o autorizatário à multa e à imediata obrigação de regularização. 

 

§ 1º. Além da multa, o autorizatário será responsável pelo pagamento 

integral de todos os custos necessários à colocação, recomposição ou 

regularização da padronização do veículo. 



 

 

 

§ 2º. Em caso de reincidência específica na mesma infração, a multa será 

aplicada em dobro, permanecendo obrigatórias a regularização do veículo e a 

integralidade do pagamento dos custos de padronização. 

 

§ 3º. A nova reincidência poderá ensejar a suspensão da outorga, observado 

o processo administrativo. 

 

§ 4º. A prática reiterada ou grave de infrações relacionadas à padronização 

poderá ensejar a cassação da outorga, mediante processo administrativo. 

 

CAPÍTULO XX 

DA CASSAÇÃO DA OUTORGA 

 

Art. 66º. A outorga poderá ser cassada, mediante processo administrativo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nesta Lei e 

na legislação federal. 

 

Art. 67º. Poderão ensejar a cassação da outorga, entre outras hipóteses: 

 

I – Exercício reiterado da atividade em desacordo com a outorga; 

II – Cessão ou transferência realizada à margem do procedimento legal; 

III – Fraude na obtenção ou manutenção da outorga; 

IV – Utilização reiterada de veículo não autorizado; 

V – Reincidência grave em infrações de padronização; 

VI – Utilização da outorga para finalidade diversa daquela autorizada; 

VII – Acumulação de mais de uma outorga no mesmo CPF; 

VIII – Autorização ou utilização da outorga para exploração irregular por terceiro; 

IX – Perda dos requisitos legais indispensáveis ao exercício da atividade; 

X – Demais hipóteses previstas na legislação federal ou nesta Lei. 



 

 

 

Parágrafo único. A cassação não será aplicada automaticamente, devendo 

ser precedida de processo administrativo que assegure ao interessado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XXI 

DA CONTINUIDADE E DA OCIOSIDADE DA OUTORGA 

 

Art. 68º. O autorizatário deverá manter a continuidade da prestação do 

serviço, ressalvadas as hipóteses admitidas pela legislação federal, inclusive férias, 

folga, licença, afastamento legal, necessidade de reparo, manutenção ou 

substituição do veículo, sinistro, força maior, caso fortuito e demais situações 

legalmente justificadas. 

 

Art. 69º. A outorga ociosa por culpa do seu detentor sujeitará o autorizatário 

às consequências previstas na legislação federal, inclusive multa, perda da outorga 

e impedimento de obtenção de nova outorga pelo prazo legal. 

 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão observados os critérios, 

prazos e hipóteses estabelecidos pela legislação federal e pela regulamentação 

municipal. 

 

CAPÍTULO XXII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 70º. Nenhuma penalidade de suspensão ou cassação será aplicada 

sem prévio processo administrativo, assegurados ao interessado o contraditório, a 

ampla defesa e o direito de recurso. 

 



 

 

Art. 71º. O processo administrativo poderá ser instaurado mediante auto de 

infração, representação, denúncia formal ou outro meio idôneo de constatação da 

irregularidade. 

 

Art. 72º. O interessado será regularmente notificado para apresentar defesa 

no prazo estabelecido em regulamento. 

 

Art. 73º. Da decisão administrativa caberá recurso à autoridade competente, 

na forma estabelecida em regulamento. 

 

CAPÍTULO XXIII 

DAS TAXAS E DOS ENCARGOS ADMINISTRATIVOS 

 

Art. 74º. As taxas relativas ao serviço de táxi serão aquelas previstas na 

legislação tributária municipal, sem prejuízo dos valores específicos estabelecidos 

nesta Lei para os atos administrativos e serviços nela previstos. 

 

Art. 75º. Pela realização de vistoria em veículo destinado à prestação do 

serviço de táxi será cobrado o valor de R$ 30,00 (trinta reais) por vistoria. 

 

§ 1º. O valor previsto no caput será devido por ocasião da realização da 

vistoria inicial, periódica ou extraordinária, quando esta decorrer de solicitação ou 

necessidade imputável ao autorizatário. 

 

§ 2º. A realização de nova vistoria decorrente de reprovação anterior ficará 

igualmente sujeita ao pagamento do valor previsto no caput. 

 

Art. 76º. O valor estabelecido para a formalização da cessão da outorga 

será suportado pelo cessionário, sem prejuízo das taxas administrativas e do valor 

relativo à expedição do alvará. 



 

 

 

Art. 77º. Os valores previstos nesta Lei serão atualizados na forma nela 

estabelecida ou, quando não houver critério específico, mediante atualização 

monetária pelo IPCA. 

 

CAPÍTULO XXIV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 78º. As outorgas regularmente existentes na data de entrada em vigor 

desta Lei permanecerão válidas, passando seus titulares a se submeter às 

disposições desta Lei e da legislação federal aplicável. 

 

Art. 79º. Os veículos que, na data de entrada em vigor desta Lei, já tiverem 

ultrapassado o limite de 10 (dez) anos de fabricação poderão permanecer em 

atividade pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses, contados da entrada em 

vigor desta Lei. 

 

§ 1º. Durante o prazo previsto no caput, o veículo deverá permanecer 

regularmente licenciado, vistoriado e em condições adequadas de segurança e 

funcionamento. 

 

§ 2º. Encerrado o prazo de 60 (sessenta) meses, o veículo deverá ser 

obrigatoriamente substituído para continuidade da prestação do serviço. 

 

§ 3º. A regra de transição aplica-se exclusivamente aos veículos que já se 

encontravam vinculados a outorga existente na data de entrada em vigor desta Lei. 

 

§ 4º. Os veículos incorporados ao serviço após a entrada em vigor desta Lei 

deverão observar imediatamente o limite de idade previsto no art. 48º. 



 

 

 

Art. 80º. Os atuais titulares de outorga poderão cadastrar segundo condutor, 

observados os requisitos desta Lei. 

 

Art. 81º. As cessões realizadas após a entrada em vigor desta Lei deverão 

observar o procedimento nela previsto, ressalvadas as hipóteses de sucessão ou 

outras formas de substituição protegidas pela legislação federal. 

 

Art. 82º. Os procedimentos administrativos regularmente iniciados antes da 

entrada em vigor desta Lei serão concluídos, sempre que possível, de acordo com 

a legislação vigente à época de sua instauração, ressalvadas as disposições de 

aplicação imediata e as normas de ordem pública. 

 

CAPÍTULO XXV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 83º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, 

especialmente quanto aos procedimentos de cadastro, sorteio, habilitação, vistoria, 

padronização, fiscalização, licenciamento, pontos de táxi e processo administrativo. 

 

Art. 84º. Os atos administrativos, cadastros, licenciamentos, vistorias e 

demais documentos regularmente expedidos sob a legislação anterior poderão ser 

aproveitados e adaptados às disposições desta Lei, na forma estabelecida pelo 

órgão competente. 

 

Art. 85º. Ficam revogados a Lei Municipal nº 036, de 1º de agosto de 2013, 

o Decreto Municipal nº 114, de 22 de dezembro de 2025, e o Decreto Municipal nº 

117, de 2026. 

 

Art. 86º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



 

 

 

 

 

ALEX CRUZ ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 

TABELA DE INFRAÇÕES E MULTAS DO SERVIÇO DE TÁXI 

 

Infração 1ª ocorrência Reincidência Consequência adicional 

Deixar de manter o veículo limpo e em 

condições adequadas de conservação 
R$ 50,00 R$ 100,00 Obrigação de regularização 

Deixar de portar ou apresentar 

documentação obrigatória do serviço 
R$ 50,00 R$ 100,00 Obrigação de regularização 

Deixar de comunicar alteração cadastral ao 

órgão municipal competente 
R$ 50,00 R$ 100,00 Obrigação de regularização 

Descumprir determinação administrativa de 

menor gravidade 
R$ 50,00 R$ 100,00 Obrigação de regularização 

Utilizar segundo condutor não regularmente 

cadastrado 
R$ 100,00 R$ 200,00 

Suspensão, em caso de 

reincidência reiterada, mediante 

processo administrativo 

Recusar injustificadamente o transporte de 

passageiro 
R$ 100,00 R$ 200,00 

Suspensão, em caso de 

reincidência reiterada, mediante 

processo administrativo 

Descumprir as regras relativas aos pontos 

de táxi 
R$ 100,00 R$ 200,00 

Suspensão, em caso de 

reincidência reiterada, mediante 

processo administrativo 

Retirar, remover ou ocultar adesivo ou 

elemento de identificação oficial do veículo 
R$ 150,00 R$ 300,00 

Regularização obrigatória e 

pagamento dos custos da 

padronização; reincidência 

reiterada poderá acarretar 

suspensão ou perda da outorga, 

mediante processo administrativo 

Utilizar veículo que não esteja devidamente R$ 150,00 R$ 300,00 Regularização obrigatória e 



 

 

Infração 1ª ocorrência Reincidência Consequência adicional 

identificado ou padronizado pagamento dos custos da 

padronização 

Adulterar ou modificar a padronização 

oficial do veículo sem autorização 
R$ 200,00 R$ 400,00 

Regularização obrigatória e 

pagamento dos custos da 

padronização; reincidência 

reiterada poderá acarretar 

suspensão ou perda da outorga, 

mediante processo administrativo 

Prestar serviço com veículo em desacordo 

com as características de padronização 

estabelecidas pelo Município 

R$ 200,00 R$ 400,00 

Regularização obrigatória e 

pagamento dos custos da 

padronização 

Cobrar tarifa superior à estabelecida pelo 

Município 
R$ 200,00 R$ 400,00 

Restituição do valor cobrado 

indevidamente; reincidência 

reiterada poderá acarretar 

suspensão ou perda da outorga, 

mediante processo administrativo 

Utilizar veículo que ultrapasse a idade 

máxima permitida, ressalvada a regra de 

transição 

R$ 200,00 R$ 400,00 
Obrigação de substituição do 

veículo 

Descumprir determinação de regularização 

do veículo após fiscalização 
R$ 250,00 R$ 500,00 

Suspensão, em caso de 

persistência, mediante processo 

administrativo 

Prestar serviço com veículo não vinculado 

à respectiva outorga 
R$ 300,00 R$ 600,00 

Suspensão ou perda da outorga, 

mediante processo administrativo 

Permitir que terceiro não autorizado explore 

a outorga ou utilize o veículo para prestar o 

serviço sem estar regularmente cadastrado 

R$ 300,00 R$ 600,00 
Suspensão ou perda da outorga, 

mediante processo administrativo 

Prestar o serviço sem a outorga municipal R$ 500,00 R$ 1.000,00 Adoção das medidas 



 

 

Infração 1ª ocorrência Reincidência Consequência adicional 

exigida administrativas cabíveis 

Ceder, transferir ou negociar a outorga em 

desacordo com o procedimento 

estabelecido nesta Lei 

R$ 500,00 R$ 1.000,00 
Perda da outorga, mediante 

processo administrativo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO II 

MODELO IDENTIFICAÇÃO VISUAL OFICIAL 

 

Obs. A aplicação deverá ser nas portas dianteiras de forma centralizada. 


